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PARECER Nº 1060/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0188/20.

Trata-se de projeto de lei,  de autoria do Nobre Vereador Fabio Riva,  que institui  o
"Programa  de  Incentivo  ao  Combate  do  Coronavírus/COVID-19",  o  qual  constitui  em  um
programa  emergencial  de  incentivos  fiscais  para  a  fabricação  de  respiradores,  máscaras,
equipamentos e itens médicos para o combate à pandemia no Município de São Paulo.

Segundo  a  propositura,  são  objetivos  do  programa:  I  -  Promover  e  dinamizar  a
ampliação  da  fabricação  de  itens  médicos  necessários  à  prevenção  e  ao  combate  ao
coronavírus, bem como ao tratamento dos pacientes; II - Apoiar indústrias que modificarem
momentaneamente seu parque fabril para confecção de equipamentos médicos, ambulatoriais
e equipamentos de segurança do trabalho; III - Dinamizar a distribuição destes equipamentos
aos pacientes atendidos na rede pública de saúde; e IV - Ampliar a oferta destes equipamentos
aos profissionais de saúde, profissionais do transporte e profissionais de atividades que ainda
estejam em funcionamento.

Os  benefícios  fiscais  previstos  no  projeto  são  isenção  total  do  Imposto  Predial  e
Territorial Urbano - IPTU para os casos nele discriminados; redução para 2% do Imposto Sobre
Serviços - ISS nos serviços que envolvam a fabricação dos referidos equipamentos; isenção de
todas as taxas e licenças municipais nos termos que especifica; e suspensão de cobranças e
prorrogação de parcelas de impostos, taxas e autuações emitidas. Determina ainda que esses
benefícios  fiscais  tenham  validade  de  no  mínimo  um  ano,  podendo  chegar  a  três  anos
dependendo do caso.

Por  fim,  dispõe  sobre  a  publicação  de  edital,  por  meio  eletrônico,  disponibilizando
ferramentas telefônicas e online para inscrição dos interessados no mencionado programa.

Sob o aspecto estritamente jurídico,  o projeto  reúne condições para prosseguir  em
tramitação, consoante será demonstrado.

Preliminarmente,  é  preciso  consignar  que  a  situação  da  pandemia  de  COVID-19
consiste em gigantesco desafio mundial que, para ser enfrentado, demandará grande esforço
conjunto dos Poderes constituídos, das autoridades e da sociedade e certamente exigirá novas
formas de atuação e adaptações em várias áreas, podendo ser necessárias novas abordagens
e regramentos transitórios para o momento de crise.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III; e 156, incisos I e III da
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de
sua competência, como é o caso do IPTU e do ISS.

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas.

Constatada  a  competência  municipal,  ressalte-se  que  não  existe  óbice  relativo  à
iniciativa legislativa, pois tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a
projetos relativos à matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição quer
no art.  37,  quer no art.  69, e assim o é porque a Constituição Federal,  fonte primeira das
normas sobre processo legislativo,  contemplando inclusive normas de repetição obrigatória,
não  contém  qualquer  restrição  à  iniciativa  legislativa.  Fixada  está,  portanto,  a  higidez  da
iniciativa legislativa deflagrada neste projeto.



Desta forma, tratando-se de tributo cuja instituição compete ao Município, na forma do
art. 156, inc. I e III, da Constituição Federal, é também do Município o poder de isentar ou de
remitir.

Neste  aspecto,  o  art.  6º  do  Código  Tributário  nacional  dispõe  que  "a  atribuição
constitucional  de  competência  tributária  compreende  a  competência  legislativa  plena,
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e
nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei".

Tendo em vista que o presente projeto de lei trata de matéria tributária, durante sua
tramitação  deverão  ser  convocadas  pelo  menos  2  (duas)  audiências  públicas,  conforme
determina o art. 41, inciso V, da Carta Municipal.

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3º, I, da Lei Orgânica do Município.

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/10/2020.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/10/2020, p. 84

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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